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PARECER

Processo legislativo: PROJETO DE LÈI N° 54/2025.

Iniciativa: Véreador Victor Çremascp Mendonça (DÇ),

Relatpr: Vereador Luciano Márcio Nunes (PP).

I-RELATÓRIO:

O Projeto de Lei n° 54/2025i, de iniciativa do Vereador Victor Cremasco Mendonça^ assegura
aos pais e aos responsáveis o direito de vedar a participação de seus filhos pu : de seus
dependentes em atividades pedagógicas de gênerp realizadas emi instituições de ensino
públicas e privadas do Município de Nová Vènécia.

O projeto supracitado foi apresentado aó Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 5
de agosto de 2025. Sendo encaminhado a esta Comissão Pernianente de Legislação, Justiça
e Redação Finãl para: parecer, com base na competência prevista np art. 79 do Regimento
Intemo, :fui designado relator, nos termos do art;. 70 dãnprma regimental.

Encontra-se acostado aos autos do presente processo legislativo o Parecer Juric
91/2025, opinando pela constitucionalidade: e legalidade da proposição (fls. 14 a 19).
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De posse do processo legislativo, cabe-me assim exarar o parecer no prazo previsto nos arts.
70 è 71 do Regimento Interno, o qual paSso a manifestar pelos seguintes fundamentos
abaixo. . . . , .

II- DOS PRESSUPOSTOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS:

Na lei que rege o Município, mais precisamente em seu art. 44, em reprodução ao princípio
organizatôrio extensível das tiormas de processo legislativo previstas no texto do art. 61 da
Carta Rejpublicatia de 88, encontra-se o rol de agentes légitiinados para propor projetos de
leis ordinárias e complementares no âmbito municipal.

Dentro das matérias de iniciativas privativas do Prefeito Municipal, consoante p texto do art.
44 da Lei Orgânica e de outros dispositivos dispersos também na lei que rege o Município
que estabeleçam quando a. iniciativa é também ao mesmo reservada, não se encontra essa
outorga de competência de somente ao Chefe do Poder Executivo para q objeto da
proposição em análise.

Matéria que trata de vedar pelos pais ou responsáveis a participação de filhòs Cm atividades
pedagógicas de gênerp é de cpmpetência cpmum, ppdendp qualquer dós membrps dps
ppdéres públicps np ânibitpmunicipal iniciar p prpcessp de constituiçãp da nprma cpm esse
objetp, confprme gárantidp no texto dó art, 44 dá Lei Orgânica, segliindo o priíicípip
organizatôrio da: CF de 88 em seu art. 61, inclusive podendo ser até de iniciativa popular.

Verifica-se assim que a iniciativa, fase que deflagrou o processo de constituição da presente
nprma, é também de competência de vereador, sendo, portanto, válida, não aprèsentando
vício de origem.

O Município, com o advindo da Constituiçãp de 88, foi erigido ao status dê ente federado
autônomo, com capacidadeide se auto organizar, ou seja, de ppssui governo próprio e editar ■

as próprias leis: que Uie são pertinenteSj nos lirnites previamentè circutíscritps: pelo ente
soberano, adotandp-se o princípip; da preponderância dos interesses, como assuntos de:
interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, nos termos do
art. 30,1 e II, da CF de 88.

O assunto legislado é de predominância local, preponderando-se p interesse local sobre o
regional e o federal, na forma suplementaçãp de legislação ou de assuntos que versem sobre
o interesse de seus munícipes, estando nó rol indicativo do art. 30, incisos Fe II, da CF de
88. .

Adptando-se p princípio da legalidade ampla, a matéria vem aqbservar p disposto nP art. 5°,
II, da CF de 88, em que ninguém será obrigadp a fazer ou deixar de fazer alguma senão em
virtude de leií
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Contudo, ainda adentrando ao tema constitucional, observar-se-á como direito fundamental
o previsto no art. 5°, VI, da Constituição Federàl, de que é inviolável a liberdade de
consciência e de crença.

Ainda no art. 5°, Vn, da Carta Constitucional, encontra-se o direito individual òu coletivo
(direito fundamental) de que ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa
ou eonvicção filosófica òu política, e rnesíno que invoque o direito para deScumprir
obrigação legal a todos imposta, poderá cimiprir uma prestação aítemativa para garantir tais
direitos.

Importante destaear a justificativa do autor, conforme segue reproduzida praticamente em
sua íntegra:

Teriho a honra de submeter à elevada apreciação dessa Casa Lêgislativa o
incluso Projeto de Lei que "Assegura aos pais e aos responsáveis o direito
vedar a participação de seus filhos ou de seus dependentes em atividades
pédagógicas de gênero realizadas em instituições de ensino públicas e privadas
no âmbito do Município de Nova Venécia".

A presente proposição tem por objetivo fundamental garantir aos pais e
responsáveis o exercício pleno do poder familiar, assegurando-lhes o direito
constitucional de dirigir a educação de seus filhos rhenores, especialmente no
que se refere a questões sensíveis relacionadas à identidade de gênero e
orientação sexual

A medida legislativa proposta encontra amparo na Constituição Federal, que
estabelece afamília como base d.a sociedade, bem corno no Estatuto dá Criança
e do Adolescente, que reconhece aos pais o direito e o dever de dirigir a criação
e educação de seus filhos.

O presente projeto de lei tem como objetivo assegurar aos pais e responsáveis
o exercício pleno da autoridade parentdl, gárantindo-lhés o direito fundamerital
de dirigir a educação de seus filhos menores, especialmente em questões
relacionadas à identidade de gênero e orientação sexual.

A proposta legislativa encontra sólido fundamento na Constituição Federal de
1988, que em seu artigo 226 estabelece a família coiríO base dá sociedade,
merecedora de especial proteção do Estado. Ademais, o artigo 229 da Carta
Magna dispõe que "os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos
menores", consagrando çonstitucionalmente o poder familiar.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/90), também reconhece
aos pais o direito e o dever de dirigir a criação e educação de seus filhos,
competindo-lhes ainda a guarda, sustento e educação dos menoreis\
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A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de Sán Jòsé da Gosta
Rica), ratificada pelo Brasil, estabelece que "os pais têm direito a que seusfilhos
recebam a educação religiosa e moral que esteja de acordo com suas próprias
convicções".

Da mesmaforma, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo
26, item 3, prevê que "os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de
instrução que será ministrada a seus filhos".

A medida proposta não visa cércear a liberdade de expressão ou o direito à
educação; mas sim garantir que os pais possam exercer plenamente seu papel
na formação moral e educacional de seus filhos, especialmente em temas que
envolvem questões íntimas e sensíveis relacionadas à sexualidade e identidade
de gênero.

E importante ressaltar que a legislação proposta não proíbe a abordagem
desses temas nas instituições de ensino, mas apenas assegura aos pais o direito
de serem informados previamente e de decidirem sobre a participação de seus
filhos nessas atividades, respeitando assim a autonomia familiar e os valores
educacionais de cada núcleo familiar.

A transparência nas atividades pedagógicas é fundamental: para manter a
confiança entre família e escola, fortalecendo a parceria educacional em
beneficio do desenvolvimento integral dá criança e dó adolescente,

Pór todas essas razões, e çonsidèrando a relevância da matéria para a
sociedade veneciana, solicito à apoio dos nobres pares para á aprovação do
presente projeto de lei.

Importante também destacar o Parecer Jurídico n° 91/2025 que avaliou os elementos
necessários de pressupostos de direito, para fins de tramitação e deliberação da proposição.

III - VOTO DO RELATOR:

A matéria é afeta ao interesse local, adotando-se o princípio da predominância dos interesses,
consoante o art. 3 0, incisos 1 e 11, do texto constitucional de 88, ainda que forma suplementar,
coma competência indicativa atribuída ao Município pelo legislador constituinte, estando
dentro do feixe de repartição de competências dos entes federados, nos limites circunscritos
pelo éntè soberano.
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A competência para iniciativa é válida, com fimdamento no art. 44 da Lei Orgânica do
Município, podendo ser deflagrado o processo legislativo por quaisquer dos representantes
dos ppderes.públicos do Município (iniciativa comtim).

A espéòie legislativa adotadá é a lei Ordinária, conío â regra predominante no texto da
constituição e da Lei Orgânica, inclusa na seara do processo legislativo (art. 40 da Lei
Orgânica).

O direito fundamental de inviolabilidade de liberdade de crença e consciência (art. 5°, VI e
VII da CF de 88) esitão sendo observados, e também aò dá legalidáde em sentido amplo (art.
5°, II, da Constituição Federal).

Sendo assim, manifesto-me pela aprovação do Projeto de Lei n° 54/2025.

É o PARECER pela aprovação do Projeto de Lei n° 54/2025.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, ení 11 de agpsto dê 2025;
71° de Emancipação Política; 18^ Legislatura.

LUCIANO MÁBWO NUNES

Relator - Presidenie da ÇLJRF
Vereador pelo PP
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECERÃO PROJETO DE LEI N" 54/2025

PROJETO:

PROJETO DE LEI N° 54/2025: assegura aos pais e aos
responsáveis 0 direito de Vedar a participação de seus filhos
ou de seus dependentes em atividades pedagógicas de gênero
realizadas em instituições de ensino públicas e privadas do
Município de Nova Venécia.

INICIATIVA: Vereador Vietor Cremasco Mendonça, pelo DC. :

RELATOR: Vereador Lueiano Márciò Nunes, pelo PP.

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final (CLJRF) manífestâ-se pela
aprovação do Parecer do Relator da matéria, vereador Lueiano Márcio Nunes (PP), às folhas
21 a 28, por maioria de seus membros.

APROVADO o p^ecer do relator na.Reunião Ordinária de 13 de agosto de 2025, o que, de
acordo com o art. 73, caput, do Regimento Intemo, prevalece eómo o PARECER desta
Comissão Permanente.

É o PARECER DA COMISSÃO Permanente de Legislaçi
(CLJRF) pela aprovação do PROJETO DE LEI N° 54/2025.

p Justiça e Redação Final
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Câmara Mviiiicipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 13 de agosto de 2025;
71° de Emancipação Política; 18® Legislatura.

. LUCIANO MÀÇIO NUNES
Presidente da CLvIe - Relator
Vereador pelo PP

DENEVAL ROCHA

Membro da CLJRF

Vereador pelo PSD
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